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PROCESSO 030028673/2017

LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. FORMA DE
CONTAGEM. A CONTAGEM DOS JUROS MORATÓRIOS NA COBRANÇA DE
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS OBJETO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR
EFETUADO EM DECORRÊNCIA DE ATO OU OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA INICIA-SE SOMENTE 30 DIAS APÓS O TÉRMINO DA DISCUSSÃO
ADMINISTRATIVA SOBRE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO
44 DO PAT/09.

RECURSO DE OFÍCIO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS
FORMAS. BUSCA DA VERDADE MATERIAL. INTEMPESTIVIDADE
DESCONSIDERADA QUANDO O MÉRITO DO RECURSO DEFENDE A APLICAÇÃO
DA JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA SOBRE O TEMA.

IPTU. LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. ERRO DE PROCESSAMENTO PELO
SISTEMA INFORMATIZADO. DESCONSIDERAÇÃO DO NÚMERO DE UNIDADES
DO LOTE. CIÊNCIA ANTERIOR DO FATO JURIDICAMENTE RELEVANTE PELA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ERRO DE DIREITO. INAPLICABILIDADE DOS ARTIGOS
145, III E 149, VII DO CTN E ARTIGO 6º DO CTM. JURISPRUDÊNCIA
ADMINISTRATIVA APLICADA.

RECURSO VOLUNTÁRIO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO

RELATÓRIO

Cuida o presente processo de lançamento complementar de IPTU relativo aos exercícios de
2016 e 2017, decorrente de “erro de processamento no campo “número de unidades de lote”,
que segundo reconhecido pela própria Coordenadoria teria sido ocasionado pela empresa
responsável pela customização do novo módulo tributário (e-Cidade) utilizado pela Secretaria
Municipal de Fazenda (SMF), provocando a cobrança de IPTU”, o qual teria provocado a
cobrança do IPTU em valores inferiores ao determinado pela legislação.

É apresentada impugnação que defende que o lançamento, uma vez realizado, não pode ser
modificado, que o procedimento é nulo, que falta a menção aos critérios de apuração da base
de cálculo e indicação precisa do tributo cobrado. Que a impugnação suspende a exigibilidade
do crédito tributário, não podendo correr a mora enquanto perdurar o julgamento.

A decisão da Coordenação de Estudos e de Análise Tributária manteve então o lançamento
suplementar de IPTU para os exercícios de 2016 e 2017, alterando a data inicial do cálculo da
mora para a data de 30 dias da ciência da decisão.

Desta decisão é interposto Recurso de Ofício e Recurso Voluntário, que, essencialmente,
repete os argumentos da impugnação.

O Ilmo. Representante da Fazenda opina pelo reconhecimento da intempestividade do
Recurso Voluntário, e pelo provimento parcial do recurso de ofício, para que a mora seja
contada a partir da data de vencimento do crédito tributário.

É o relato, no essencial.
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VOTO

DO RECURSO DE OFÍCIO

Relativamente ao recurso de ofício, a decisão recorrida não merece reparo.

O Parecer que originou a mencionada decisão opina pelo cômputo da mora a partir do 30º dia
posterior à ciência do lançamento pelo contribuinte, e a decisão recorrida opina pelo cômputo
a partir do 30º dia a contar da decisão recorrida.

Entendo que a decisão merece ser mantida por seus próprios fundamentos. Acompanhando
inclusive a jurisprudência deste colegiado, transcrevo posicionamento já apresentado em
outros julgados, como por exemplo no Acórdão 2121/2018, julgado em 03/05/2018:

“Quanto ao mérito do recurso de ofício, que alterou o lançamento complementar em
relação à data de incidência dos juris moratórios e da multa de mora, como muito bem
fundamentado na manifestação do fiscal autuante, às fls. 39/46, e na manifestação do
representante da fazenda, às fls. 66/67, cumpre ressaltar que, como o [erro] de fato
que ensejou o lançamento complementar não se deu por culpa do sujeito passivo, a
ele não deve se aplicar as penalidades moratórias impostas no lançamento
complementar em questão.

Em que pese a redação do art. 161 do CTN1 levar à conclusão precipitada de que o
preceito vedaria qualquer tipo de alegação formulada por contribuintes baseada na
impossibilidade de pagamento no prazo do vencimento da obrigação, não se pode ser
absolutamente inflexível diante de situações que, como a que ora se apresenta,
demonstram circunstância que não pode ser superada pelo contribuinte, ainda que
este tenha legítima intenção de cumprir com usa obrigação legal.

Em outras palavras, o contribuinte não pode ser penalizado por aquilo que é imputável
tão somente ao Município, que não forneceu condições para que o contribuinte
adimplisse sua obrigação corretamente.

[...]

No presente caso, conforme informação constante dos autos, o sujeito passivo não
teve qualquer responsabilidade em relação ao erro cadastral que levou ao lançamento
a menor do IPTU dos exercícios de 2016 e 2017, não podendo se falar em mora do
devedor.

Dessa forma, diante de hipóteses em que o contribuinte efetua o pagamento do IPTU a
menor em decorrência de circunstâncias imputáveis ao próprio ente tributante, como
é o caso que ora se apresenta, o dispositivo acima citado deve ser ponderado,
devendo a cobrança da parcela não paga ser feita sem a incidência dos encargos
moratórios, somente com a incidência de correção monetária.

1 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for
o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de
quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao
mês.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do
prazo legal para pagamento do crédito.
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Neste sentido, confira-se os seguintes precedentes: TJRJ, Apelação nº 0130235-
87.1999.8.19.0001, 2ª Câmara Cível, rel. Des Elizabete Filizola, j. 07/05/2003, TRF-1ª
Região, Apelação nº 29745, publicação 11/07/2002, TJRS, Apelação nº 70021932199,
2ª Câmara Cível, rel. Des. Roque JoaquimWolkweiss, j. 21/05/2008.

Sendo assim, in casu, o início do curso da mora somente deve se iniciar a partir de 30
(trinta) dias a contar da data da ciência da Notificação do Lançamento, como muito
bem decidido em primeira instância administrativa-tributária.

Entretanto, faz-se mister observar, ainda, que a interposição da impugnação ao
lançamento pelo sujeito passivo tem efeito suspensivo, conforme previsto no §2º, do
art. 27 do PAT, abaixo transcrito:

Art. 27. §2º - A Impugnação terá efeito suspensivo da cobrança a instaurará a
fase contraditória do procedimento fiscal.

Sendo assim, somente após o “trânsito em julgado da decisão” na esfera
administrativa é que será retomado o curso do prazo para a incidência da mora,
devendo o sujeito passivo ser intimado a efetuar o pagamento do valor devido, na
forma prevista no art. 44 do PAT2”.

Pelo exposto, nego provimento ao Recurso de Ofício para manter a decisão recorrida naquilo
que foi favorável ao contribuinte, e passo a apreciar o Recurso Voluntário.

A intempestividade do recurso é incontroversa. Outrossim, um dos princípios que norteiam o
processo é o princípio da instrumentalidade das formas, de modo que havendo motivo
relevante, deve-se relevar o conteúdo em detrimento da forma, e, no presente caso, o mérito
é amplamente favorável ao contribuinte, como atesta o entendimento deste colegiado em
casos absolutamente idênticos, como por exemplo no Acórdão 2331/20183, julgado por
unanimidade em 11/10/2018:

“É entendimento majoritário deste conselho de contribuintes que o erro de
processamento pelo sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda que
desconsidera o número de unidades existentes no lote no momento da elaboração do

2 Art. 44. Transitada em julgado a decisão condenatória, o processo será enviado ao titular do órgão
fiscal competente para adoção, conforme o caso, das seguintes providências:
I - notificação do contribuinte para recolher o débito no prazo de 30 (trinta) dias;
II - conversão em renda do depósito em dinheiro, se for o caso;
III - venda dos títulos dados em garantia, convertendo-se seu valor em renda.
§1º. Nas hipóteses dos incisos II e III, quando os valores depositados ou apurados forem superiores ao
montante da dívida, o valor excedente será colocado à disposição do interessado, deduzidas as despesas
de execução.
§2º. No caso em que os valores depositados ou apurados forem inferiores ao total do débito, o
contribuinte será intimado a recolher a diferença no prazo de 30 (trinta) dias.
§3º. Esgotado o prazo para cobrança amigável, o lançamento fiscal será encaminhado para imediata
inscrição em dívida ativa e, em seguida, à Procuradoria Geral do Município, para a propositura da sua
execução judicial.
3 Disponível em https://fazenda.niteroi.rj.gov.br/site/wp-content/uploads/2019/12/0300283282017-
1.pdf

PROCNIT
Processo: 030/0010103/2021
Fls: 85



carnê de IPTU apesar de tal informação ser de conhecimento da Administração Pública,
não autoriza a realização de lançamento complementar vistos se tratar de erro de
direito, o que torna inaplicáveis os ditames dos arts. 145, III e 149, VIII do CTN e art. 6º
do CTM.

O erro de fato é aquele que se situa “no conhecimento dos fatos enquanto simples
fatos independentemente da relevância jurídica que possam ter”4, que ocorre quando
a autoridade fiscal se baseia em fato falso ou desconhece fato relevante para efetuar o
lançamento tributário.

Com efeito, a Administração Pública tinha o conhecimento do número de unidades
existentes no lote no momento da elaboração do carnê de IPTU, na medida em que tal
informação já constava do cadastro imobiliário. Ocorre que tal fato previamente
conhecido não foi considerado por ocasião da constituição do crédito tributário, o que
afasta a caracterização do erro de fato e, consequentemente, impede o lançamento
complementar.”

Veja-se que a decisão deste Conselho de Contribuintes é mantida pela Ilma. Secretária de
Fazenda, como se pode ver no Processo Administrativo nº 030/028328/20175:

“Após análise dos autos, diante do Parecer Jurídico nº 034/CEL/FSJU/2019 às fls. 49/54,
do qual acolho os fundamentos expostos como integrantes desta decisão, bem como,
ante o entendimento adotado majoritariamente pelo Conselho de Contribuinte, que
erro de processamento pelo sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda
que desconsidera o número de unidades no lote no momento da elaboração do carnê
do IPTU, apesar de tal informação ser conhecida pela Administração Pública, não dá
azo à realização de lançamento complementar.”

Logo, entendo por bem ultrapassar a intempestividade e, no mérito, dar provimento ao
Recurso Voluntário, negando provimento ao Recurso de Ofício.

4 RAMOS FILHO, Carlos Alberto de Moraes. Limites objetivos à revisibilidade do lançamento no processo
administrativo-tributário. RDTAPET nº 13, mar. 07, p. 49
5 Disponível em https://fazenda.niteroi.rj.gov.br/site/wp-content/uploads/2019/12/0300283282017-
Homologacao-1.pdf
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PROCNIT
Processo: 030/0010103/2021
Fls: 87



  Nº do documento:  00299/2021  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: DESPACHO Nº 00078/2021 - (FCCNNILCEI)

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2021 11:51:57

  Código de
Autenticação:  06054675D196ED3D-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

Termo de desentranhamento DESPACHO nº 00078/2021
Motivo: ERRO MATERIAL: - ANTES DE INSERIR O CERTIFICADO E O ACÓRDÃO DEVE SER
INSERIDO O VOTO DIVERGENTE APRESENTADO PELO CONSELHEIRO FRANCISCO

 

PROCNIT
Processo: 030/0010103/2021
Fls: 88



  Nº do documento:  06166/2021  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   VOTO DIVERGENTE

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  07/10/2021 11:54:35

  Código de
Autenticação:  E8D8FBE333B080F6-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

 D. Ordem 

Ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira solicitando anexar seu voto divergente, conforme decisão na
sessão de nº 1279º, realizada em 22 de setembro do corrente. 

 

 

Documento assinado em 07/10/2021 11:54:35 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030028673/2017 
PROCESSO ESPELHO: 030010103/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: KATIA MARIA MANHAES SEABRA 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
RECORRIDO: KATIA MARIA MANHAES SEABRA 
 
EMENTA: IPTU. RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DE 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017. RECURSO 
VOLUNTÁRIO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE 
DAS RAZÕES DE MÉRITO. PRECEDENTES DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES. 
NECESSIDADE DE ACERTO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO QUE 
CONCERNE AO TERMO INCIAL DA CONTAGEM DOS ACRÉSCIMOS 
MORATÓRIOS, QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DE 30 (TRINTA) DIAS DA 
CIÊNCIA DO LANÇAMENTO, NA FORMA DO CAPUT DO ART. 160 DO CTN. 
RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO CONHECIDO E RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO 
E PROVIDO PARCIALMENTE. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
O presente processo teve o seu julgamento realizado em 22 de setembro de 

2021, na 1.279ª Sessão Ordinária deste Conselho. Na ocasião, o ilustre Conselheiro 
Relator apresentou o seu voto no sentido do conhecimento e provimento do Recurso 
Voluntário, reformando a decisão de primeira instância, com a declaração da 
nulidade do lançamento. 

 
Em que pesem os argumentos expostos no voto do ilustre Conselheiro 

Relator, discordei do seu entendimento, razão pela qual apresento o presente voto 
divergente. 

 
VOTO DIVERGENTE 
 
Inicio o voto analisando o Recurso Voluntário. 
 
Em sede de admissibilidade, cabe aferir inicialmente a tempestividade ou não 

do Recurso Voluntário. 
 
Nesta seara, o art. 37, parágrafo único, do Decreto nº 10.487/2009, em vigor 

à época da interposição do Recurso Voluntário, estabelecia que: 
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“Art.  37.  Da  decisão  da  autoridade  administrativa  de  primeira  
instância caberá recurso voluntário ao Conselho Municipal de 
Contribuintes.  
Parágrafo único. O recurso voluntário poderá ser interposto, no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados da ciência da decisão de 
primeira instância.” 

 
No caso em análise, a Recorrente foi cientificada da decisão proferida em 

primeira instância em 29/12/2017, conforme declaração da própria recorrente (fls. 
54), sendo o termo inicial da contagem do prazo recursal o dia 02/01/2018 e o 
termo final do prazo o dia 22/01/2018 (segunda-feira). 

 
Verifica-se de fls. 54 que o Recurso Voluntário foi protocolado em 

30/01/2018, após, portanto, o prazo recursal previsto na legislação municipal. 
 
Com efeito, a interposição de recurso voluntário após o prazo recursal 

importa em óbice ao exame das razões de defesa aduzidas na peça recursal, exceto 
quando estas se referirem à própria preliminar de tempestividade, o que não é o 
caso dos autos. 

 
Destaca-se que a recorrente considerou o seu recurso tempestivo, baseando-

se no prazo recursal de 30 (trinta) dias, mencionando norma legislativa que não se 
aplica ao caso concreto (art. 41 e 50 do Decreto nº 9.735/2005 e art. 4º e 5º do 
Decreto nº 10.487/09). Efetivamente, a norma especial aplicável (art. 37, parágrafo 
único, do Decreto nº 10.487/2009) prevê especificamente o prazo de 20 (vinte) dias 
para a apresentação do recurso voluntário.  

 
Cumpre registrar que os prazos recursais são peremptórios, devendo ser 

observados rigorosamente pelas partes, sob pena de violação ao princípio da 
legalidade e de instauração de insegurança jurídica. 

 
O princípio da segurança jurídica corresponde à proteção dos administrados 

em relação aos atos, procedimentos e condutas da Administração Pública, em seus 
diversos aspectos de atuação.  

 
Por outro giro, o princípio da legalidade pauta a decisão da autoridade 

administrativa, que deve observar as normas que estabelecem os prazos 
processuais, sob pena de desigualdade de tratamento entre contribuintes. 

 
Desse modo, estando o prazo recursal expressamente previsto na legislação 

municipal, não há como se aplicar, no tocante ao prazo, o princípio do informalismo. 
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Neste aspecto, destaca-se que a tempestividade constitui requisito legal de 
admissibilidade do recurso administrativo, cuja inobservância acarreta o não 
conhecimento do recurso.  

 
Este Conselho de Contribuintes vem decidindo reiteradamente nestes 

termos, como se infere dos seguintes acórdãos, entre outros: 
 

“IPTU – REVISÃO DE LANÇAMENTO DE IPTU – RECURSO 
VOLUNTÁRIO APRESENTADO A FIM DE SUPERAR 
INTEMPESTIVIDADE PERMITINDO A ANÁLISE DAS TESES DE 
DEFESA – PRECLUSÃO TEMPORAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.” 
(Acórdão n° 2511, Processo nº 030/028262/2018, 1170ª Sessão 
Ordinária, Rel. Manoel Alves Junior, Decisão Unânime, julgado 
em 22/01/2020) 
 
”IPTU – Recurso voluntário – Obrigação principal – Impugnação 
ao lançamento – Intempestividade – Impossibilidade de 
julgamento do mérito – art. 63, caput e §2º da Lei n. 3.368/18 – 
Recurso conhecido e desprovido." 
(ACÓRDÃO Nº 2563, Processo nº 030/028260/2018, 1189ª 
Sessão Ordinária, Rel. Eduardo Sobral Tavares, Decisão Unânime, 
julgado em 03/08/2020) 

 
Desse modo, restando patente a intempestividade da peça recursal 

interposta pelo sujeito passivo, o Recurso Voluntário não deve ser conhecido. 
 
Examinado o Recurso Voluntário, passo à análise do Recurso de Ofício. 
 
Quanto ao Recurso de Ofício, preliminarmente constato que este deve ser 

conhecido, tendo em vista que estava previsto normativamente no art. 36 do 
Decreto nº 10.487/2009, em vigor à época da prolação da decisão de primeira 
instância. 

 
Relativamente ao mérito, o motivo que ocasionou a interposição do Recurso 

de Ofício pela autoridade julgadora de primeira instância consistiu na alteração do 
termo inicial para a contagem dos juros moratórios e da multa de mora, entendido 
pela autoridade julgadora de primeira instância como 30 (trinta) dias a partir da 
ciência da referida decisão. 

 
Neste aspecto, acompanho o entendimento da Representação Fazendária, 

destacando que o lançamento objeto de contestação foi realizado anteriormente à 
Lei nº 3.368/2018, razão pela qual deve-se aplicar o disposto no caput do art. 160 
do CTN, que estabelece: 
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“Art. 160. Quando a legislação tributária não fixar o tempo do 
pagamento, o vencimento do crédito ocorre trinta dias depois da 
data em que se considera o sujeito passivo notificado do 
lançamento. 
Parágrafo único. A legislação tributária pode conceder desconto 
pela antecipação do pagamento, nas condições que estabeleça.”  

 
No caso dos autos, considerando que o sujeito passivo foi notificado do 

lançamento em 27/10/2017 (sexta-feira), o termo inicial da contagem dos 
acréscimos moratórios é o dia 28/11/2017 (30 dias após a ciência da notificação de 
lançamento), distintamente do que consignado na decisão de primeira instância. 

 
O referido entendimento está em conformidade com a jurisprudência 

administrativa deste Conselho de Contribuintes, como se constata do seguinte 
acórdão (grifei): 

 
“IPTU – RECURSO DE OFÍCIO – OBRIGAÇÃO PRINCIPAL – 
LANÇAMENTO COMPLEMENTAR – AUSÊNCIA DO COMPROVANTE 
DE ENTREGA DA NOTIFICAÇÃO – CIÊNCIA CONTADA DA DATA DO 
PROTOCOLO DA IMPUGNAÇÃO – JUROS E MULTA DE MORA 
INCIDENTES A PARTIR DO VENCIMENTO – INTELIGÊNCIA DO 
ART. 160 DO CTN – RECURSO DE OFÍCIO AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.” 
(ACÓRDÃO Nº 2510, Processo nº 030/014609/2018, 1170ª 
Sessão Ordinária, Rel. Márcio Mateus de Macedo, Decisão 
Unânime, julgado em 22/01/2020) 

 
Em conclusão, voto pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso Voluntário e pelo 

CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do Recurso de Ofício, para que o termo 
inicial para a incidência dos acréscimos moratórios seja o dia 28/11/2017.  

 
Niterói, 13/10/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/028.763/2017 (ESPELHO PROCESSO 030/010.103/2021)                                     
                     DATA: - 22/09/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.279º SESSÃO                               HORA: - 10:00                                                                                     
                   DATA: - 22/092021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. ALEXANDRE FLCH ARIGONY

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. (01,02,03, 04,05,08 )

VOTOS VENCIDOS: Dos Membros sob o n°s. (06, 07 )

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

                      CC, em 22 de Setembro de 2021  
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ATA DA 1.279º SESSÃO ORDINÁRIA                                                                          DATA:
22/09/2021

D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
Processo nº 030/028.673/2017 (Processo espelho 030/010.103/2021)

RECORRENTE: -  KÁTIA MARIA MANHAES SEABRA
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

DECISÃO: - Por seis (06) votos a dois (02) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário e pelo conhecimento e provimento do recurso de ofício, vencidos o relaor e o conselheiro
Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho.

E M E N T A  A P R O V A D A
ACÓRDÃO Nº 2.837/2021: - "IPTU. RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO.
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017.
RECURSO VOLUNTÁRIO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE
DAS RAZÕES DE MÉRITO. PRECEDENTES DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
NECESSIDADE DE ACERTO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO QUE
CONCERNE AO TERMO INCIAL DA CONTAGEM DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS,
QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DE 30 (TRINTA) DIAS DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO,
NA FORMA DO CAPUT DO ART. 160 DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO
CONHECIDO E RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE".

                    CC em 22 de setembro de 2021 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/028.673/2017 (Processo espelho 030/010.103/2021)

“KATIA MARIA MANHAES SEABRA”

RECURSO DE OFIICIO E  VOLUNTÁRIO

 

 

 

Senhora Secretária,

 

 

 

                    Por .seis (06) votos a dois (02) a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário e pelo conhecimento e provimentto do recurso de ofício, vencidos o relator e o conselheiro
Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho.

                    Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso
II da Lei nº 3368/2018.

                       CC, em 22 de setembro de 2021.  
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À SIL.
Senhora Subsecretária,

                Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 2.837/2021: - "IPTU. RECURSOS VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO.
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO COMPLEMENTAR. EXERCÍCIOS DE 2016 E DE 2017.
RECURSO VOLUNTÁRIO INTERPOSTO INTEMPESTIVAMENTE, IMPEDINDO A ANÁLISE
DAS RAZÕES DE MÉRITO. PRECEDENTES DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES.
NECESSIDADE DE ACERTO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA NO QUE
CONCERNE AO TERMO INCIAL DA CONTAGEM DOS ACRÉSCIMOS MORATÓRIOS,
QUE DEVEM INCIDIR A PARTIR DE 30 (TRINTA) DIAS DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO,
NA FORMA DO CAPUT DO ART. 160 DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO
CONHECIDO E RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE".

              CC em 22 de setembro de 2021 
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  Ao CC,

 

Processo publicado no dia 17/02/2022.
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